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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE
OBRA NOVA. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO
MUNICÍPIO  NA  CONSTRUÇÃO.  EXCLUSÃO  DA
LIDE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  DONO  DA
OBRA. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO CONCEDIDO.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DOS  PREJUÍZOS.
FRAGILIDADE  DAS  PROVAS.  INOBSERVÂNCIA
DO ART. 333, I, DO CPC. DESPROVIMENTO. 

- Correto o reconhecimento da ilegitimidade passiva
do  Município,  eis  que  na  Ação  de  Nunciação  de
Obra  Nova  a  parte  legítima  para  figurar  no  pólo
passivo  da demanda é o dono da obra,  tendo em
vista  que  na  referida  demanda  não  se  cuida  de
direito real, mas pessoal.

-  Havendo  a  Prefeitura  local  concedido  alvará
autorizando  a  execução  da  obra  nunciada,
inexistindo  nos  autos  provas  esclarecendo  quem
realmente  encontra-se  fora  dos  padrões  de
alinhamento, bem como que a construção executada
pelos  Promovidos  prejudica  o  uso  adequado  do
imóvel dos vizinhos, inviável, nos termos do art. 333,
I, do CPC, a procedência do pedido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 71.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Elisângela Barbosa

da Silva e José Gilbervan da Silva, inconformados com a Sentença proferida

nos autos da Ação de Nunciação de Obra Nova movida contra Antônio Firmo

de Andrade e o Município de Uiraúna, na qual o Magistrado da Vara Única

daquela Comarca, julgou improcedente o pedido.

Em  suas  razões  recursais,  os  Apelantes,  inicialmente,

sustentaram que não caberia  o reconhecimento da ilegitimidade passiva do

Município de Uiraúna. No mais,  alegaram que todas as provas confirmaram

que  a  obra  executada  pelo  primeiro  Apelado  se  deu  fora  do  alinhamento,

devendo  ser  provido  o  recurso  para  reformar  a  decisão  recorrida,  com  o

consequente acolhimento dos pedidos formulados na inicial (fls. 220/226).

Contrarrazões às fls. 231/245 e 246/255, pelo desprovimento

do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 262/263).

É o relatório.

VOTO

Antes de mais nada, vale ressaltar que na Ação de Nunciação

de Obra Nova a parte legítima para figurar no polo passivo da Demanda é o

dono da obra, tendo em vista que na referida Demanda não se cuida de direito

real, mas pessoal.

A título meramente ilustrativo, cito os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA.
PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  PASSIVA.
AFASTAMENTO. REALIZAÇÃO DE NOVA PROVA
TÉCNICA.  DESNECESSIDADE.  INVASÃO  DE
TERRENO.  NÃO  OCORRENCIA.  SENTENÇA  DE
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IMPROCEDENCIA  MANTIDA.  I.  A  ação  de
nunciação de obra nova deve ser proposta contra
o  dono  da  obra,  que  pode  ser,  ou  não,
proprietário  do  terreno  no  qual  realizada  a
edificação.  II.  Não  há  nulidade  do  processo  por
cerceamento de defesa se a prova pericial requerida
pela parte autora se revela despicienda à resolução
da lide. A prova é dirigida ao juiz, que deve rejeitar
de  plano,  aquelas  desnecessárias  à  solução  do
conflito. III. Constatado pela prova dos autos que a
obra  realizada  pelos  nunciados  não  prejudica  -
Tampouco invade o terreno dos nunciantes -, deve
ser mantida a sentença que julgou improcedente a
pretensão. Apelo desprovido.  Unânime. (TJRS; AC
0242250-35.2015.8.21.7000;  Ijuí;  Décima  Sétima
Câmara Cível; Relª Desª Liege Puricelli Pires; Julg.
26/11/2015; DJERS 09/12/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE
OBRA  NOVA.  OBRA  EM  DESACORDO  COM
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESGINAÇÃO  DA  EMPRESA
RÉ. A legitimidade passiva é atribuída ao dono da
obra,  não  necessariamente  ao  proprietário  do
terreno. Não ficou comprovado nos autos que a
empresa  ré  é  a  dona  da  obra.  Recurso  provido
para,  acolhendo  a  ilegitimidade  passiva,  julgar
extinto  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  nos
termos  do  art.  267,  VI,  do  CPC.  (TJRJ;  APL
0002787-81.2011.8.19.0011;  Décima  Primeira
Câmara Cível; Rel. Des. Fernando Cerqueira; Julg.
27/08/2014; DORJ 01/09/2014) 

Dessa  forma,  restando  evidente  nos  autos  que  a  obra  é

executada  unicamente  pelo  Sr.  Antônio  Firmo  de  Andrade,  acertado  o

acolhimento,  pelo  Juiz  “a  quo”,  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  do

Município de Uiraúna. 

Superada  essa  questão,  passo  à  análise  meritória

propriamente  dita.  Assim sendo,  percebo que toda a  controvérsia  girou  em

torno de se saber se a obra que vinha sendo executada pelo Sr. Antônio Firmo

estaria fora dos padrões, prejudicando o uso adequado do imóvel dos vizinhos,

ora Apelantes. 

Nessa senda, como muito bem anotado na Decisão Recorrida,

os documentos de fls. 16/22 (fotografias, boletim de ocorrência e solicitação de
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inspeção  aos  Fiscais  da  Prefeitura)  não  têm,  por  si  só,  a  capacidade  de

comprovar  que a obra na edificação vizinha desrespeita  o alinhamento dos

demais prédios já construídos, bem como que retira a visibilidade e diminui a

ventilação do imóvel dos Recorrentes. 

Não bastasse isso, o Auto de Inspeção de fls. 173/178, aponta

tão somente que a obra que vem sendo construída pelo Apelado ultrapassa

40cm  do  alinhamento  do  imóvel  dos  Autores,  mas  não  esclarece  quem

realmente  encontra-se  fora  dos  padrões,  limite  que  até  mesmo  a  Autora

Elisângela Barbosa da Silva confessou desconhecer, conforme se depreende

de suas declarações de fls. 167. Leia-se:

(…) que não sabe informar onde começa o alinhamento
da rua onde ficam localizados os prédios em litígio, que
ouviu falar que o cumprimento do terreno dos promovidos
é 18 metros, que sobre (sic) tal informação pelos próprios
promovidos; que não sabe dizer se essa nova construção
dos  promovidos  está  sendo  construída  dentro  dos  18
metros ou se ultrapassa (…)

De outra  banda,  o  Município  de  Uiraúna  expediu  Alvará  de

Licença para a construção, circunstância que indica, diante da presunção de

legalidade dos atos  administrativos,  que a obra  estava  dentro  dos padrões

locais (fls. 48). 

No mais, cabe ao Autor, nos termos do art. 333, I, do CPC, o

ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito.

Por tais razões, DESPROVEJO a presente Apelação Cível.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                  Relator
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